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    Vista da travessia rumo à cidade – Fonte: acervo da autora




    Dedico este trabalho a todas as pessoas 




    que bravamente permanecem em suas 




    terras e contribuíram para esse trabalho.




    Narrar é resistir.


  




  

    E a estrada? Tava boa?




    Tava cheia, a balsa?




    Muita poeira, nossa senhora!
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    APRESENTAÇÃO




    A ideia de reescrever as culturas e a diversidade humana em uma única narrativa caracteriza e qualifica os discursos do campo do direito. Sistema jurídico, estado, nação, soberania, dominação, legitimidade, direitos individuais, direitos sociais são parte do vocabulário que constrói as narrativas da expansão e consolidação da história moderna e de suas instituições típicas. Esse vocabulário não apenas descreve, mas tematiza e naturaliza valores, sustentando uma lógica discursiva complexa, porém particular. O efeito simbólico dessa lógica é a imposição de uma cultura particular que é assim universalizada, impedindo narrativas alternativas, periféricas e descentralizadas de classes, grupos, povos e gêneros. A obra concentra-se na descrição de múltiplas narrativas alternativas de uma situação específica, de pessoas atingidas pela barragem de Três Marias, no município de Morada Nova de Minas, em Minas Gerais. Entre os sentidos do direito, estão os relacionados à dimensão subjetiva dos atores, numa dimensão ligada à ideia de justiça, de moral, de ética, de valores que não são estranhos aos modos de viver do cotidiano. Por meio de entrevistas, o direito será apresentado em suas múltiplas facetas no quadro de histórias e narrativas de vida relacionadas ao impacto de uma política pública executada na década de 1960. Na interpretação das ciências sociais, a dimensão subjetiva e a objetiva são complementares. As entrevistas podem ser consideradas parte de dispositivos que mobilizam questões da pesquisadora e as narrativas de quem é pesquisada e envolvem um jogo interativo, estratégias, acesso a informações e busca de coerência discursiva para as questões que são objeto de questionamento. Para interpretar o tipo de direito que se expressou nas experiências e narrativas das pessoas entrevistadas, reformulamos a questão tal qual é colocada habitualmente como parte do monismo jurídico (direitos individuais, sociais e transgeracionais ou direitos humanos positivados) para dimensionar a possibilidade de descrever a presença do pluralismo jurídico in natura. Embora o direito se mantenha como interlocutor oculto na pesquisa, parte-se da ideia de que as narrativas dos entrevistados expressam muitos “sensos de justiça ou de direito”, por contraste a construções externas, impostas como violência simbólica de uma grande e única narrativa. As narrativas são consistentes com documentos e com a concepção de que as relações de poder político e econômico alijam as pessoas de noções de pertencimento ao Estado de Direito e de direitos de cidadania. Ainda que esses direitos se expressem em políticas públicas com impactos importantes na qualidade de vida, não são capazes de se constituir em núcleos de sentido de pertencimento e reconhecimento para os indivíduos.
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    PREFÁCIO




    para Mônica




    “Vozes Submersas” é um trabalho com o qual me misturo. Vivi seus diferentes momentos. Conheci o trabalho por muitos nomes e títulos. Difícil apresentá-lo, tantos são seus nomes e facetas, então deixo o coração comboiar e espero acabar apresentando-o. “Lá na Morada”, sim, “lá na morada” repetia-se no início como um quase mantra, uma música estranha, um embaralhamento de curiosidades e afetividades desde a conversa original com a autora até o deslinde do texto, dos textos, muitos, como os chamamos muitas vezes ao invés do seu nome oficial, Dissertação.




    Conheci o projeto de pesquisa ainda no seu formato original, como uma narrativa inscrita em um documentário. Havia sido realizado pela autora sobre Morada Nova de Minas, “lá na morada”. Minha curiosidade por linguagens e métodos e relatos alternativos de pesquisa, descrição de poderes e vozes periféricas, descentramentos da linguagem do direito para abarcar experiências, vividos e imaginados se atiçou. Me intrigaram aqueles desvios para cartografar olhares, os agidos, os sentidos, os afetos, as emoções e sorrisos e gestos simples. Esses foram pontos de atração na reflexão proposta.




    Documentário, fotos e relatos repletos de imagens não podiam ser ignorados. É isso que a autora faz, às vezes urdindo vividos, noutras vezes em guerra contra aquilo que o direito promete e as instituições não garantem, os direitos. Interessante que a autora não se esconde, algo difícil no campo jurídico, nem ao se transbordar em afeições, nem ao se armar com as armas do seu repertório preferido, o próprio Direito (sim, tão sério que se deve pôr sua grafia em maiúscula, como alguém, adulto ou criança, nunca se sabe, que porta nome, vida e dignidade própria).




    Vale reavivar linhas de percurso e tensionamentos do trabalho. Claro, a maior parte dos acontecimentos e acidentes enfrentados brincam de esconde-esconde entre recordações e apagamentos, entre a sisudez do direito e a sintaxe do vivido. Entretanto, o espaçamento no tempo joga com a memória, ou melhor, nos joga contra ela. Diria que a memória é um queijo, daqueles com buracos. Além do texto que fixa trajetórias e os fragmentos de lembrança, temos o recurso das imaginações, invenções e registros que compõem e disfarçam esquecimentos. Esses tensionamentos atravessam o texto, agora livro. Memórias distantes, reinvenções, lacunas, incoerências, parcimônia excessiva dos documentos puderam ser preenchidas com o trabalho habilidoso da narrativa e da interpretação.




    Pessoalmente, tenho um gosto especial por frases diretas e seus contextos. E foram muitas as que se repetiam em nossas conversas. Em torno delas giram sentidos e imagens que passeiam nas vielas estreitas das recordações -– “a água subia como leite na fervura”, “Morada era triste, era puro barro”, “ficou fazenda debaixo d’água, ficou até panela”, “as estradas cobertas de água, desvios que precisavam ser feitos”, “dependência do horário das balsas” –, e se misturam com as enunciadas por autores lidos, diálogos rebeldes entre aulas e encontros para discutir uma coisinha aqui e outra ali, entre encontros apressados, lentos, esmiuçados e entrecortados.




    O conjunto de encontros forma o quadro dos pequenos embates de percurso. O que seguir e o que deixar de lado em um texto dissertativo, o que escolher em materiais tão heterogêneos? Caminhos difíceis e decisões que a autora traçou com criatividade, ciosa do espaço de suas liberdades e das dificuldades do trabalho de narrar. Na verdade, creio, o texto se encontra em algum ponto entre as minúcias da escrita acadêmica e aquela vontade da autora de açambarcar, quase poeticamente, Morada, às vezes todas as moradas e os despossuídos do mundo ou quase tudo o que a memória alcança.




    Ao cabo, estão registradas no livro as histórias duras das desigualdades sociais locais, projetos de desenvolvimentos econômicos generosos, mas sem povo, ou poderíamos dizer, parafraseando, em imagem invertida, Amartya Sen, um dos autores muito presente no trabalho, desenvolvimentos onde as pessoas não estão em primeiro lugar, onde pessoas e violências contra elas são invisibilizadas, onde as participações políticas e sociais são recessivas. Da mesma forma, estão ali, nos entremeados da narrativa, as políticas públicas, nas suas formas mais insidiosas, na apropriação seletiva de suas dinâmicas por “elites”, na efetividade difícil, na participação ausente, na cidadania incompleta, nas relações de violência simbólica e estrutural.




    A propósito das faltas, insuficiências, ausências e invisibilizações, citem-se seus contrários, presenças. Não quero exagerar, mas direitos, cidadania, participação e desigualdades sociais eram palavras que rotacionavam em velocidade intensa – não como planetas, mas partículas com trajetórias improváveis – em todas as conversas que ensaiamos e, ao fim, inspirava e movia toda a redação e reflexão. Esse vocabulário estava disponível para ajudar na ebulição de ideias e insights. A fervura foi sendo organizada, na medida do possível, o direito, como um feixe narrativo monotônico e compreensivo, capaz de resolver todos os problemas, cedeu para uma sutil percepção de pluralidades, mundos subjetivos e significativos, vividos de formas muito diversas por cada personagem que entra e sai das interpretações e imaginações. As camadas de informações que saltam para dentro da narrativa estão presentes em dados, documentos, histórias e, a meu ver, o mais rico, nas entrevistas, e foram ganhando contornos em capítulos específicos, às vezes entremeados entre si e com alguma interpretação mais assertiva, o que deu vividez e densidade à narrativa.




    Entretanto, o mais importante é que a mobilização de palavras e ideias sempre diz muito a respeito de quem as escolhe, sobre suas preferências. Nesse caso, aparece uma lista de direitos inegociáveis (educação, saúde, tratamento com igual respeito, direito ao reconhecimento e à participação política) que podem servir de medida normativa para interpretar as experiências. De um lado, a história objetivada, apresentada com dados estatísticos, indicadores e localizações geográficas, elementos que indiciam os lugares dos contrastes, violências, desigualdades históricas e institucionalizadas. De outro lado, a cartografia das desigualdades vividas, sentidas e atribuídas, um mundo onde casas, barragens, panelas, balsas, plantações, animais, caminhões e águas fazem assembleia com pessoas, ideias, afetos, interesses, memórias e instituições. Por fim, a autora medeia dados objetivos e experiências pelas lentes das palavras avaliativas, que agenciam considerações éticas e valorativas a respeito do que realmente conta.




    Assim, não se trata apenas de dizer que o livro trança camadas de histórias visíveis e submersas no contexto de uma realização acadêmica, de um diálogo entre o direito e o mundo da vida, mas de apresentá-lo como um trabalho de reflexão que entretece um mundo povoado por águas, terras, bichos e gentes, mas também por afetos e, por que não dizer, dos amores e preferências da autora, as recordações de infância, as imaginações, as inquietações com o injusto do mundo, com os direitos e sofrimentos. No trabalho não brincam apenas palavras que descrevem essas coisas todas e desesperam silêncios e invisíveis, ali está desde o começo a autora inteira, inquieta, criativa, curiosa remendando as vozes de tudo e todos.
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    INTRODUÇÃO




    O Brasil, considerado o país com a maior biodiversidade do planeta, realiza seu desenvolvimento econômico às custas da destruição ambiental e marginalização social (LEUZINGER; VARELLA, 2014, p. 299-314). Desde a década de 1950, no chamado período nacional desenvolvimentista, a implementação de grandes obras perpetuou impactos irreversíveis para a natureza e para as pessoas. Histórias daqueles que vivem acerca das barragens, construídas para exploração de recursos hídricos, apontam para a ressignificação do conceito de desenvolvimento.




    O objetivo desta obra é analisar os impactos1 causados ao bem-estar sem mediação democrática da população atingida no município de Morada Nova de Minas, estado de Minas Gerais, a partir de cartografias subjetivas referentes ao período da obra de construção da barragem de Três Marias, entre o paradoxal crescimento econômico do país e a redução de direitos de comunidades que habitam às margens dos rios.




    O recorte temporal entre as décadas de 1950 e 1960 data o início das obras em análise, percorridas as decisões tomadas pelos entes governamentais, as tratativas, as construções, os convênios e os projetos realizados2, assim como os percalços e as evoluções até o ano de 2021.




    É relevante apresentar uma história que comunga com tantas outras no país, uma vez que os problemas apresentados se repetem apesar da evolução da legislação ambiental e dos tratados de direitos humanos ratificados. A Constituição Federal de 1946, vigente à época dos fatos, não dispunha sobre direitos sociais, individuais e coletivos como previsto na atual Constituição Federal de 1988, situados os crescentes movimentos sociais de luta que alcançaram direitos hoje vigentes.




    Outro movimento crescente e atual são os laços afetivos que se comunicam no percurso da escrita. Desde criança, ao questionar sobre a represa e como era a vida no passado, os relatos afirmam que “a água chegou de repente, do nada”. Os anos passaram, mudei de cidade, estive na Universidade de Coimbra, em Portugal, nos anos de 2006 e 2007, por meio do programa de mobilidade de bolsa de estudos Erasmus e, em 2010, comecei a trabalhar na sede da Codevasf, em Brasília. Encontro-me na intersecção entre as histórias da cidade onde cresci e a empresa na qual trabalho, sucessora da empresa que realizou a construção da barragem. A partir do conhecimento empírico, associado aos estudos de campo e de observação no trabalho, desperto para uma investigação necessária sobre a cidade e as pessoas3 afetadas por barragens.




    A partir da década de 1970, com as mobilizações populares do Movimento dos Atingidos por Barragens – MAB, expande-se a conscientização coletiva dos direitos vilipendiados na construção de barragens, realizados sob a justificativa de um suposto desenvolvimento nacional. As decisões tomadas à época geraram diversos problemas ambientais, sociais e migratórios em diversos estados e comunidades do país. Apesar do descaso do governo federal perante comunidades tradicionais ser fato notório ao longo dessas décadas, Morada Nova de Minas possui circunstâncias relevantes a serem investigadas, em especial, a resistência de cerca de 6 mil moradores que se mantiveram no local, apesar da mobilidade humana de mais da metade da população. Havia ali esperança e força, apesar de as terras com a lavoura terem sido cobertas pelas águas.




    Águas que geraram contradições, sobre o projeto de unificação do país por meio do controle do Rio São Francisco com a construção da barragem, somadas à exploração de energia elétrica e desenvolvimento da agricultura irrigada. Essa conjuntura resultou numa sucessão de tropeços entre a dicotomia do desenvolvimento sob a ótica dos governantes, contradita pelas vozes dos desamparados política e socialmente.




    Sob esta última vertente, pretendo discutir as descrições reducionistas do direito, formal e dogmático, e colocá-lo em um contexto real, impresso não em textos de hermenêutica complexa, mas nos contextos da dialética do posto e oficial com o vivido, na dialética social do direito. (LYRA, 1986)




    A metodologia aplicada concretizou-se por meio do levantamento bibliográfico de monografias municipais, estaduais, federais, de documentos oficiais (CVSF, 1953) e da análise empírica a partir das narrativas dos moradores. Para alcançar esse objetivo, foram realizadas entrevistas4 semiestruturadas, com perguntas abertas, replicadas de forma igual para todos. As respostas figurarão como fonte de pesquisa, acompanhadas da literatura produzida pelos moradores: diários, publicações em jornais e cartas da época, alinhadas aos demais materiais para uso de regras de inferência descritiva, a fim de interpretar pontos ainda desconhecidos. As perguntas surgiram após inquietações diante das contradições entre o que era dito pelas pessoas em metafóricas narrativas não estruturadas e o que consta nos registros governamentais.




    A investigação busca compreender o motivo de aquelas pessoas terem permanecido pacificamente, qual dimensão elas têm de seus direitos e a percepção sobre a própria identidade. Para responder essas e outras perguntas, houve o esforço em deixar os entrevistados o mais à vontade possível, para responderem genuinamente sua visão e sentido sobre os fatos, relembrarem os distúrbios econômicos gerados, na expectativa de relatos sobre as emoções vividas, a insegurança, o medo, com pouca interferência, a fim de extrair um discurso o menos controlado possível. A maioria das entrevistas foram realizadas nas residências das pessoas e algumas poucas em seus locais de trabalho, no intervalo de almoço.




    Foram realizadas, no total, quarenta entrevistas, cerca de duas horas para cada pessoa entrevistada, pertencentes a diferentes grupos de classe, gênero e raça, em sua maioria acima de 65 anos, com a expectativa de alcançarem lembranças, com vívida memória que contribuísse com a formação deste texto e a compreensão a respeito das escolhas daquele grupo.




    Dentre as dificuldades enfrentadas, percebi uma desconfiança ao tratar do tema da desapropriação. Histórico de direitos negados gera desconfiança. Especialmente de alguém que decide resgatar a temática com fins acadêmicos, o que, para a maioria, não faz muito sentido. Parte do processo passou por explicar aos envolvidos que não havia uma busca por direitos individuais, ou resgate de processos de indenização. Alguns não entenderam muito bem por que motivo estavam sendo entrevistados, por que foram escolhidos. Houve quem recusasse o convite por entender que “não tinha o que dizer sobre o assunto” ou pela “dor e sofrimento que o tema provoca” e optaram por não falar, uma vez que “não se muda o passado” e “se fizeram a barragem, é porque era bom”, demonstrando a confiança nas instituições.




    Houve estranhamento por parte daqueles que não tiveram acesso à educação formal, sobre o quão efetiva poderia ser a sua contribuição. Superada essa parte, percebo notável contentamento em responder e receptividade em dispor para esta pesquisa. Lágrimas, choro e relatos sofridos são os sentimentos mais comuns nas entrevistas. Especulações variadas perfilam as inquietações a respeito da forma e do tempo dos acontecimentos: para uns, a vaidade do então Presidente da República Juscelino Kubitschek teria sido a razão da pressa em deixar a água ocupar os espaços antes do preparo necessário. Para outras, uma necessidade para o desenvolvimento econômico do país, atribuída à infeliz coincidência de um período de chuvas contínuas jamais vistas naquela intensidade.




    Numa lógica contraditória e multifacetada, a maioria dos entrevistados afirma que “não foram avisados”; enquanto alguns poucos (pertencentes à elite) afirmam que houve diálogo, que o Prefeito e os grandes proprietários de terra estavam em negociação com o governo federal. Por derradeiro, “soube-se de um avião que teria sobrevoado espalhando informativos sobre a chegada das águas, mas ninguém acreditava que chegaria”. Ou ainda, não era possível dimensionar o tamanho dos impactos e a altura que as águas poderiam alcançar.




    Como resultado das entrevistas, restará clara a percepção de que direitos foram descumpridos, ainda que não saibam identificar quais. A maioria dos entrevistados explica o que aconteceu, dentro do que lhe fora atingido. A visão completa do processo político de execução das obras e o sentido coletivo dos direitos violados não foram encontrados. Além disso, faz-se necessário pontuar que a transcrição e a interpretação, por mais fiel que se esforce em traduzir, deixa de ser dos entrevistados e se torna minha, na escolha das palavras, na seleção dos relatos, nas reflexões e conexões que são feitas a partir delas, a gerar determinadas ideias que não necessariamente os representam, mas atuam como parte do processo interativo.




    Pela abrangência múltipla e complexa, a delimitação se dará, portanto, pelos seguintes impactos: 1) Ausência de participação e consulta popular; 2) Isolamento; e 3) Mobilidade humana forçada. Cada um desses impactos e seus desdobramentos será explorado, deixando claro, contudo, que não são os únicos, mas os escolhidos por representarem indubitável manifestação do poder simbólico.




    O processo de deslocamento humano em busca de recursos naturais ou por escassez destes não é novidade. Mudanças causadas por falta de água ou mesmo pela abrupta chegada dela marcou a história de diversas comunidades tradicionais brasileiras5. Populações indígenas, quilombolas, comunidades tradicionais, camponeses, populações locais ribeirinhas têm, em comum, histórias de ruptura com suas origens e suas terras pela corrida desenvolvimentista despertada pelo crescimento econômico.




    A construção de barragens para uso de recursos hídricos e exploração de energia elétrica reflete em algumas hipóteses de crescimento econômico do país (ou pelo menos, da expectativa) pelo aspecto multifacetário da água: desde o uso para indústria, irrigação e cultivo até o uso doméstico e o abastecimento humano.




    Busca-se, assim, responder às seguintes problemáticas: (1) Quais os impactos causados no município de Morada Nova de Minas, após a construção da barragem de Três Marias? (2) Os impactos causados foram mitigados? (3) Quais as possíveis ações para amenizar os problemas socioambientais causados?




    Será considerada a evolução da questão socioambiental de comunidades atingidas por grandes obras de barragens, com foco em Morada Nova de Minas, ao avaliar o conceito de desenvolvimento e o que isso significa na perspectiva política. Uma vez que a capacidade das pessoas de realizar é influenciada por oportunidades econômicas, liberdades políticas, poderes sociais e por condições habilitadoras, como boa saúde, educação básica e incentivo e aperfeiçoamento de iniciativas (SEN, 2000), todos esses fatores interferem no conceito de desenvolvimento.




    Enquanto hipóteses secundárias, serão interpretados os conflitos existentes entre órgãos públicos federais, estaduais e municipais e a interlocução entre os entes políticos sobre pleitos de direitos e a interpretação de competências de gestão em aplicação de políticas públicas mitigatórias. A disposição do texto está organizada em consonância com o decorrer cronológico dos fatos: a construção da barragem, a chegada das águas, a violação dos direitos e, por último, as cartografias subjetivas, narradas pelos moradores, a respeito do que será tratado nos capítulos I, II e III.




    O capítulo I apresentará a história do município a partir da construção da barragem hidrelétrica e o processo de ocupação das águas numa tentativa de retirar a cidade do mapa: privações e violações de direitos fundamentais, pontuando os impactos da ausência de participação popular e consulta; o consequente isolamento, o êxodo rural e seus desdobramentos, sendo o principal deles a mobilidade humana forçada. Compreende-se a não existência a partir da desqualificação de um grupo, tornando-o invisível, ininteligível ou descartável de um modo irreversível a partir da classificação social e de uma lógica produtivista. (SOUSA SANTOS, 2002, p. 240-244)




    O capítulo II encontra a cidade submersa e, a partir desse momento, serão avaliados os números da mudança na geografia e os dados atuais do IBGE e IDH, as informações técnicas governamentais durante o período contingencial e as novas demandas, como o requerimento de transporte fluvial, abertura de estradas, indenizações por desapropriação, entre outros. Demonstrará a especulação de terras que gerou aquisição da maior parte das glebas por uma única empresa que as comprou por baixíssimo custo, aproveitando-se da ausência de informação e da especulação.




    O capítulo III reflete a previsão dos direitos humanos, a mitigação dos impactos causados pela construção da barragem e o processo de desenvolvimento – e o que ele significa –, a partir da proteção socioambiental e dos investimentos na Estação Ecológica de Pirapitinga, criada 25 anos depois da construção da barragem como ferramenta de mitigação de impacto. Será argumentado o papel que esta tem exercido e se há interlocução entre o município e a gestão local do ICMBio.




    O capítulo IV acentua as cartografias subjetivas, a partir das entrevistas realizadas: as narrativas dos moradores que ainda vivem na cidade e as versões daqueles que tiveram que sair. Relatos fundamentais para entender o processo de rompimento com as redes de parentesco, de reciprocidade, as trocas e o suporte mútuo, a forma de vida após os rompimentos, o processo de negação de existência e importância. Os saberes orais, o olhar situado para contextos singulares tornam-se requisitos essenciais para garantias de direito. A Constituição não se reduz à organização do Estado, mas também está aberta às estruturas fundamentais da sociedade plural e seus efeitos sociais, que permitem o pluralismo jurídico (CANOTILHO, 2001, p. 105), razão pela qual justifica-se tamanho descompasso nos relatórios oficiais do direito como prática do Estado, quando essa comunidade e seus direitos sociais sequer fazem parte das notas de rodapé da história contada.




    Geograficamente, Morada Nova de Minas está em um lugar privilegiado. Situada na região centro-oeste do estado, a região é rica pela enorme extensão de terra fértil, vasto cerrado, acesso ao Rio São Francisco e, antes da construção da barragem, dispunha de acesso à estrada férrea que possibilitava o transporte e o escoamento da produção.




    Após a barragem, o meio de chegar e sair da cidade transformou-se em pesadelo: um percurso de dezoito quilômetros de estradas não pavimentadas leva até a balsa que faz o transporte fluvial em dois quilômetros das águas barradas do rio. Do outro lado da travessia, mais dezoito quilômetros de estrada não pavimentada até a BR-040, uma das principais rodovias do país, construída na mesma época da barragem, pelo governo JK, para a ligação da antiga capital do Brasil, Rio de Janeiro, à nova, Brasília.




    Em razão da limitação de tráfego, os casos mais graves de saúde eram resolvidos pela ambulância doada pelo governo do estado, ou mesmo pela própria população: quem tinha carro levava o doente para a cidade mais próxima. Não havia outro jeito. E claro: atravessar as águas pela balsa, mais 36 quilômetros de rodovia não pavimentada, para chegar ao asfalto da BR-040 e, depois, ao destino final. A precariedade vivida decorre de violação dos direitos fundamentais, conforme previsão do artigo 37, parágrafo 6º da Constituição Federal, o qual estabelece que:




    As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.




    Atualmente, para acessar serviços específicos de saúde6 ou comprar determinados bens e serviços, todos os moradores que não possuem veículo automotor precisam enfrentar o trajeto realizado por apenas uma companhia de ônibus, chamada “Sertaneja”, cujos preços exorbitantes das passagens dificultam ou impedem as pessoas de ir e vir, por não conseguirem pagar e não haver outro meio de transporte.




    Na década de 1990, no lado oposto à barragem, chegou o asfalto por causa da ligação do município de Morada Nova até a cidade de Biquinhas, caminho usado desde então pelas pessoas que moram nas cidades do lado da BR-040 e por lá podem chegar sem atravessar os riscos da estrada e da balsa, ambas em condições precárias. No período de chuva, há o inconveniente de as estradas de terra tornarem-se barrentas e alagadas o suficiente para atolar carros, caminhões e impedir o trânsito. Vive-se ainda como em 1950. A nova liderança do país, com a burocracia técnica altamente qualificada, traçou uma rota inflexível e audaciosa para dominar as águas do rio, tendo em vista essencialmente utilizá-las para gerar energia elétrica, abandonando o propósito de beneficiar a população dos sertões do São Francisco. (COELHO, 2005, p. 119)




    Toda essa trajetória mantém-se e piora a vida dos moradores, em razão da forma abrupta adotada para a célere construção da hidrelétrica de Três Marias e a instalação da barragem, deixando ilhados os habitantes. Houve os que morreram de depressão e os que forçosamente mudaram-se de lá. Estima-se que cerca de 2/3 dos moradores migraram por terem como única opção de sobrevivência a mudança para outros municípios a fim de reconstruir a vida e reestabelecer a economia familiar.




    A ausência de políticas públicas para a recepção da água no local, a falta de apoio e informações técnicas e o despreparo governamental para a obra foram fatais para aquele povo. Passados quase 60 anos, as consequências deixam marcas de sofrimento, dependência econômica, carências básicas na saúde, na educação e dificuldade de ir e vir.




    Em contrapartida, no ano de 2001, com a provocação e o apoio da empresa pública federal Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba – Codevasf, iniciou-se o trabalho de instrução e conscientização de criação de tilápia em tanque-rede para consumo e comércio. A prosperidade do negócio rendeu ao município, no ano de 2017, a 2ª colocação em produção de tilápia no país, com 8,74 mil toneladas. (EMATER, 2017)




    

      [image: ]

    




    Travessia na balsa do trabalhador de estação de piscicultura – Fonte: acervo da autora




    Com o novo rito de retrocesso na vida dos moradores, emerge o estado de dependência econômica, social e política. Necessita-se de apoio de negociações governamentais para alcançar o mínimo para o funcionamento da cidade, desde o deslocamento intermunicipal complexo por sua necessidade hidroviária à abertura de estradas vicinais e construção de aterros. Antes, o cultivo era levado até a estrada de ferro onde o trem transportava os insumos para abastecer as cidades maiores e mais populosas como Curvelo e Sete Lagoas, gerando abastecimento das fábricas que exportavam e movimentavam a economia e o crescimento estadual.




    Depois da barragem, o transporte hidroviário e o asfaltamento dos 40 quilômetros de estradas vicinais foram o debate central no discurso político municipal ao longo dos últimos 59 anos. O impasse para garantir a autonomia dos moradores está no controle das embarcações, fundamentais para que o transporte se realize. A instabilidade no convênio que gerencia as balsas de transportes fluviais conduziu os governantes do município e a Codevasf a figurarem como partes no imbróglio judiciário que discute a responsabilidade pela operação e manutenção do transporte público. Além disso, a ausência de infraestrutura nas estradas vicinais de ligação entre a cidade e a BR-040, e aos povoados ilhados, potencializa os problemas relacionados a atolamentos, passagens fechadas e acidentes fatais.




    Sem a pretensão de esgotar o tema, a obra tenta apresentar uma perspectiva ampla em documentação, dados e fatos narrados pelos próprios moradores. A escolha pela escrita em primeira pessoa, nesta introdução à obra, surge como ponto de localização epistêmica. A experiência acadêmica apresenta desafios dos quais não seria legítimo me furtar, entre eles, aproximar a pesquisa sociojurídica da pesquisadora e, consequentemente, de quem acessar o trabalho em atenção às narrativas para a problematização jurídica do debate sobre o desenvolvimento e as invisibilidades atinentes ao tema.




    




    

      

        1 A resolução do CONAMA nº 1, de 23 de janeiro de 1986, dispõe em seu artigo 1º: “Considera-se impacto ambiental qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante das atividades humanas que, direta ou indiretamente, afetam: I - a saúde, a segurança e o bem-estar da população; II - as atividades sociais e econômicas; III - a biota; IV - as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente; V - a qualidade dos recursos ambientais”.


      




      

        2 Referências bibliográficas disponíveis no acervo da Codevasf.


      




      

        3 A implementação de políticas públicas no Brasil ainda é tema complexo e paradoxo, entre o desenvolvimento econômico, social e a proteção ambiental, especificamente na implementação de barragens ao longo do país, seja de rejeitos ou de água, resultado de inúmeros conflitos humanos e ambientais de notório conhecimento, como os mais recentes desastres nas cidades de Mariana (2015) e Brumadinho (2019), ambas em Minas Gerais.


      




      

        4 Dentre as etapas da pesquisa empírica, foi elaborado e formalizado um projeto de pesquisa, acompanhado de questionário cujo conteúdo apresenta vinte e cinco perguntas, ambos submetidos à análise do Comitê de Ética (CEP), órgão colegiado, interdisciplinar e independente, responsável por assegurar a defesa e os interesses dos sujeitos em sua integridade e dignidade em pesquisas aplicadas. O CEP atua de acordo com as diretrizes do Conselho Nacional de Saúde (CNS) por meio do Sistema Nacional de Informação sobre Ética em Pesquisa (SISNEP), quando envolvidos seres humanos. Por meio da resolução do CNS de número 510, de 07 de abril de 2016, que dispõe sobre as normas aplicáveis a pesquisas em ciências humanas e sociais cujos procedimentos metodológicos envolvam a utilização de dados diretamente obtidos com os participantes, a pesquisa será avaliada em diversos requisitos técnicos científicos, detalhamento de dados e conduta para avaliação de riscos e benefícios, para, após aprovada, ser aplicada em campo. Submetido ao Comitê, o projeto foi avaliado em suas diversas fases e obteve todas as aprovações em primeira análise, sem pedido de retificação, conforme parecer consubstanciado número 2.848.095, publicado em 27 de agosto de 2018. Dentre as considerações sobre a pesquisa, pontuou o comitê em seu relatório: “a pesquisa é relevante e poderá ser utilizada como fonte para questões relativas ao desenvolvimento ambiental, inserindo assim resultados importantes para diversas áreas de conhecimento”, além de dispensar a apreciação da Comissão Nacional de Ética em Pesquisa – CONEP, por comprovada cientificidade.


      




      

        5 Barragens construídas nas regiões Norte, Nordeste e Sudeste foram complexas construções em meio ao discurso desenvolvimentista econômico, o qual marginalizou o desenvolvimento social humano.


      




      

        6 Para acompanhamento pré-natal, partos, hemodiálise, cirurgias e demais complexidades, é necessário buscar atendimento em outras cidades.
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